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DECRETO Nº 58.372, DE 05-09-12 – DOE 06-09-12

Altera dispositivos do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, que dispõe sobre os órgãos do Sistema de Administração de Pessoal, define competência das autoridades e dá providências correlatas

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a alínea "a" do inciso IV do artigo 14:

"a) ratificação de certidões de tempo de contribuição para fins de abono de permanência e declaração de contagem de tempo de contribuição para fins de aposentadoria e disponibilidade, expedidas pelos órgãos subsetoriais do Sistema;"; (NR)

II - o inciso IV do artigo 36:

"IV - ratificar certidões de contagem de tempo de contribuição para fins de abono de permanência, expedidas pelos órgãos subsetoriais do Sistema;"; (NR)

III - a alínea "b" do inciso V do artigo 37:

"b) adicionais por tempo de serviço e sexta parte;". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 65, de 05-09-12 – DOE 06-09-12

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 5º da Resolução SF nº 56, de 23 de outubro de 2008, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, faz saber que o valor do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT, relativamente ao período de avaliação trimestral encerrado em 30 de junho de 2012, corresponde a 88,55% (oitenta e oito inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento), sendo sua apuração consubstanciada na nota técnica anexa a esta resolução.

NOTA TÉCNICA 2/2012

APURAÇÃO DE INDICADORES DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - PR

2º TRIMESTRE DE 2012

1. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT. No período avaliado, 2º trimestre de 2012, apenas o índice de cumprimento de metas da receita tributária é apurado, com peso de 95,00% no ICAT.

2. A metodologia para o cálculo da receita tributária, consta da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 1, de 15 de junho de 2012. De acordo com essa resolução, a receita tributária corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais.

3. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

4. A previsão anual de receita do ICMS, incluídos os créditos acumulados utilizados e ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, foi calculada em R$ 110.652,20 milhões. Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2011 (R$ 103.182,26 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2012 (5,24%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2012 (1,90%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um). O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 20/07/2012.

5. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 10.493,89 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1992 a 2011, e a receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos.

6. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,57%), medida em janeiro do exercício seguinte.

7. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,3% para utilitários.

8. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 2º trimestre de 2012, foram considerados respectivamente os seguintes valores para automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 39.398,62, R$ 7.984,42, R$ 197.489,71 e R$ 63.890,97.

9. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 899,27 milhões).

10. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.648,92 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2011 e 2012, que foi de 5,67%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 3.855,93 milhões.

11. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI e do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, com vencimento em 2012 e cujos parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2011, descontadas as taxas de inadimplência verificadas nos programas no exercício de 2011, resultando em R$ 528,03 milhões.

12. A soma dessas parcelas (itens 4 a 11) gera uma previsão de receita tributária de R$ 126.429,33 milhões para o exercício, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária (R$) – 2012

ICMS
110.652.198.969,10

IPVA
10.493.889.803,26

ITCMD
899.269.021,04

Taxas
3.855.934.144,76

Parcelamentos
528.033.445,81

TOTAL
126.429.325.383,97

13. Para se obter a meta da receita tributária, é necessário somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço fiscal foi estipulado em 1,70% da previsão de arrecadação pela Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 2, de 15 de junho de 2012, o que equivale a R$ 2.149,30 milhões, resultando num valor nominal ajustado da meta de R$ 128.578,62 milhões (valor publicado pela Resolução SF nº 56, de 01 de agosto de 2012).

14. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido no item 13 é distinto do valor fixado pela Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 2, de 15 de junho de 2012 (R$ 130.043,96 milhões), pois os parâmetros citados nos parágrafos 4 a 8, utilizados para apuração da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 1, de 15 de junho de 2012.

15. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da meta por trimestres, conforme a Resolução SF nº 41, de 18 de junho de 2012, que resultou em uma meta de R$ 65.150,79 milhões para o 2º trimestre do ano.

16. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a metodologia de cálculo prevista na Resolução Conjunta CC/ SPDR/SGP nº 1, de 15 de junho de 2012.

17. Assim, a receita efetiva do ICMS ao final do 2º trimestre de 2012 foi de R$ 53.012,32 milhões, sendo R$ 722,60 milhões dessa arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o pagamento de impostos e R$ 730,35 milhões de ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária.

18. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 9.347,89 milhões, à qual não foi necessário fazer nenhum ajuste.

19. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva foi de R$ 590,76 milhões.

20. A receita efetiva de taxas foi de R$ 1.877,09 milhões e os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 248,78 milhões, sendo R$ 248,52 milhões referentes ao PPI e R$ 0,26 milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.

21. A receita tributária efetiva ao final do 2º trimestre de 2012 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva (R$) – 2º Trimestre

ICMS
53.012.323.651,46

IPVA
9.347.890.444,11

ITCMD
590.760.914,35

Taxas
1.877.088.384,35

Parcelamentos
248.778.034,52

TOTAL
65.076.841.428,79

22. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas – IC da receita tributária, que foi de 93,21% referente ao 2º trimestre de 2012.

(65.076.841.428,79 - 64.061.739.172,06)

(2)IC= ------------------------------------------------------- = 93,21%

(65.150.788.737,98 - 64.061.739.172,06)
23. Conseqüentemente, após efetuada a ponderação estabelecida pelo § 4º do art. 21 da Resolução Conjunta CC/SPDR/ SGP nº 1, de 15 de junho de 2012, o ICAT, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar n° 1.059, de 18 de setembro de 2008, relativo ao período de avaliação correspondente ao 2º trimestre de 2012, é de 88,55% (oitenta e oito inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento).

Resolução SF 66, de 05-09-12 – DOE 06-09-12

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 11 da Resolução SF nº 44, de 25 de junho de 2012, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, faz saber que:

Artigo 1º - O valor do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, referente ao 2º trimestre do exercício de 2012, corresponde a 89,55% (oitenta e nove inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento) para a Secretaria da Fazenda, conforme apuração efetuada pela comissão instituída pela Resolução SF nº 40, de 15 de junho de 2012, e consubstanciada na nota técnica anexa. 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Nota Técnica 02/2012 – APURAÇÃO DOS INDICADORES

DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS – BR DA SECRETARIA DA FAZENDA

2º Trimestre / 2012
1. A comissão para apuração dos indicadores da Bonificação por Resultados – BR da Secretaria da Fazenda, constituída nos termos da Resolução SF nº 40, de 15 de junho de 2012, atendendo à previsão da LC 1.079-2008, procedeu à apuração dos resultados desses indicadores.

2. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, da Bonificação por Resultados - BR, para o 2º trimestre de 2012.

3. De acordo com Resolução Conjunta CC/SGP nº 6, de 15 de junho de 2012, somente a receita tributária e a receita não tributária devem ser apuradas trimestralmente. As metas e as linhas de base dos indicadores para o exercício de 2012 foram fixadas pela Resolução Conjunta CC/SGP nº 7, de 15 de junho de 2012.

4. A apuração dos indicadores da BR para o 2º trimestre de 2012 é apresentada nos parágrafos subseqüentes.

5. A metodologia para o cálculo da receita tributária consta da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 1, de 15 de junho de 2012. De acordo com essa resolução, a receita tributária corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais.

6. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita. (1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

7. A previsão anual de receita do ICMS, incluídos os créditos acumulados utilizados e ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, foi calculada em R$ 110.652,20 milhões. Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2011 (R$ 103.182,26 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2012 (5,24%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2012 (1,90%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um). O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 20/07/2012.

8. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 10.493,89 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1992 a 2011, e a receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos.

9. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,57%), medida em janeiro do exercício seguinte.

10. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,3% para utilitários.

11. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 2º trimestre de 2012, foram considerados respectivamente os seguintes valores para automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 39.398,62, R$ 7.984,42, R$ 197.489,71 e R$ 63.890,97.

12. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 899,27 milhões).

13. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.648,92 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2011 e 2012, que foi de 5,67%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 3.855,93 milhões.

14. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI e do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, com vencimento em 2012 e cujos parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2011, descontada a taxa de inadimplência verificada nos programas no exercício de 2011, resultando em R$ 528,03 milhões.

15. A soma dessas parcelas (itens 7 a 14) gera uma previsão de receita tributária de R$ 126.429,33 milhões para o exercício, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária (R$) – 2012

ICMS 
110.652.198.969,10

IPVA 
10.493.889.803,26

ITCMD 
899.269.021,04

Taxas 
3.855.934.144,76

Parcelamentos 
528.033.445,81

TOTAL 
126.429.325.383,97

16. Para se obter a meta de receita tributária é necessário somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço fiscal foi estipulado em 1,70% da previsão de arrecadação (Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP nº 2, de 15 de junho de 2012), o que equivale a R$ 2.149,30 milhões, resultando num valor nominal ajustado da meta de R$ 128.578,62 milhões (valor publicado pela Resolução SF nº 56, de 01 de agosto de 2012).

17. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido no item 16 é distinto do valor fixado inicialmente (R$ 130.043,96 milhões) pela Resolução Conjunta CC/SGP nº 7, de 15 de junho de 2012, pois os parâmetros citados nos parágrafos 7 a 11, utilizados para apuração da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na Resolução Conjunta CC/SPDR/ SGP nº 1, de 15 de junho de 2012.

18. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da meta da receita tributária por trimestres, conforme estabelecido pela Resolução SF nº 41, de 18 de junho de 2012, que resultou em uma meta de R$ 65.150,79 milhões para o 2º trimestre do ano.

19. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a metodologia de cálculo citada no item 5 desta nota técnica.

20. Assim, a receita efetiva do ICMS ao final do 2º trimestre de 2012 foi de R$ 53.012,32 milhões, sendo R$ 722,60 milhões dessa arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o pagamento de impostos e R$ 730,35 milhões de ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária.

21. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 9.347,89 milhões, à qual não foi necessário fazer nenhum ajuste.

22. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva foi de R$ 590,76 milhões.

23. A receita efetiva de taxas foi de R$ 1.877,09 milhões e os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 248,78 milhões, sendo R$ 248,52 milhões referentes ao PPI e R$ 0,26 milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos – PPD.

24. A receita tributária efetiva ao final do 2º trimestre de 2012 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva (R$) – 2º Trimestre

ICMS 
53.012.323.651,46

IPVA 
9.347.890.444,11

ITCMD 
590.760.914,35

Taxas 
1.877.088.384,35

Parcelamentos 
248.778.034,52

TOTAL 
65.076.841.428,79

25. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas - IC, que foi de 93,21% referente ao 2º trimestre de 2012.

(65.076.841.428,79 - 64.061.739.172,06)

(2)IC= --------------------------------------------------------- = 93,21%

(65.150.788.737,98 - 64.061.739.172,06)
26. Após a apuração do IC do indicador receita tributária, apurou-se o IC do indicador receita não-tributária.

27. A receita não-tributária é composta pelas receitas orçamentárias não incluídas no indicador receita tributária, excluindo-se ainda as receitas intra-orçamentárias.

28. A meta e a linha de base da receita não-tributária para o exercício de 2012 foram fixadas pela Resolução Conjunta CC/ SGP nº 7, de 15 de junho de 2012, em R$ 32.300.308.842,00 e R$ 18.739.729.097,72, respectivamente.

29. O desdobramento da meta por trimestres, estabelecido pela Resolução SF nº 56, de 01 de agosto de 2012, resultou em uma meta de R$ 18.811,70 milhões e linha de base de R$ 10.914,02 milhões para o 2º trimestre do exercício.

30. A receita não-tributária efetiva ao final do 2º trimestre de 2012 foi de R$ 17.400,18 milhões.

31. Com base nos dados dos itens 29 e 30 é possível calcular o Índice de Cumprimento de Metas – IC do indicador receita-não tributária, que corresponde a 82,13%.

(17.400.178.070,53 - 10.914.018.226,51)

(3)IC= ----------------------------------------------------------- = 82,13%

(18.811.699.869,58 – 10.914.018.226,51)
32. O último passo foi calcular o Índice Agregado de Cumprimento de Metas – ICA, determinado a partir da ponderação com os pesos estabelecidos pela Resolução Conjunta CC/SGP nº 6, de 15 de junho de 2012, conforme a Tabela 3.

Tabela 3 – Apuração do ICA  – 12 Trimestre  2012

Indicador 
IC
Peso
ICA

Receita Tributária 
93,21%
0,67
89,55%

Receita Não Tributária
82,13%
0,33


33. Consequentemente, o Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, apurado para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela LC 1.079-2008, para a Secretaria da Fazenda, relativo ao 2º trimestre de 2012, é de 89,55% (oitenta e nove inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento).

Receita Não Tributária – 2º Trimestre 2012


Linha Base
Meta
Arrecadação Efetiva

Receita Corrente


16.051.794.767,84

Conribuições


2.062.546.764,33

Patrimonial


3.353.062.086,47

Agropecuária


14.404.055,53

Industrial


86.457.670,30

Serviços


1.493.914.118,68

Transferências Correntes


7.073.619.135,76

Outras Receitas Correntes Líquido


1.967.790.903,77

Outras Receitas Correntes


3.056.707.666,44

( - ) Deduções


1.088.916.762,57

Receitas de Capital


1.348.383.302,69

Operações de Crédito


237.338.584,84

Alienação de Bens


943.020.582,97

Amortização de emprestimos


11.601.420,85

Transferências de Capital


149.698.886,95

Outras Receitas de Capital


6.723.827,06

Total
10.914.018.226,51
18.811.699.869,58
17.400.178.070,53

BR – Apuração 2º Trimestre

Indicador
Linha Base
Meta
Efetivo
IC
Peso
ICA

Receita Tributária
64.051,74
65.150,79
65.076,84
93,21%
0,67
89,55%

Receita Não Tributária
10.914,02
18.811,70
17.400,18
82,13%
0,33


Portaria CAT 126, de 05-09-12 – DOE 06-09-12

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 41 do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e considerando o disposto na Portaria CAF/G – 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

Nome 
RG
CPF
Nível

Sandro Francisco Farias 
17.179.481-3 
003.424.197-30 
II

Juliana Pinheiro da Silva 
30.525.534-4 
260.205.258-21 
II

Luiz Carlos Della Tonia 
15.805.902 
058.482.958-24 
II

André Da Silva Curcio 
30.990.769-X 
286.406.588-62 
I

Rafael Ferreira Colelho 
32.033.436-3 
220.879.268-83
I

Jefferson Valentin 
24.695.397-4 
216.128.218-20 
I

Leandro Pires Rodrigues 
12.078.601 
059.091.786-28 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DEAT/Série Emissor de Cupom Fiscal Nº 003/2012

1. O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 2º da Portaria CAT 41, de 03-04-2012, e, tendo em vista o pedido do fabricante para registro do modelo de Emissor de Cupom Fiscal – ECF, marca IBM, modelo 4610-SJ6, versão de software básico 01.00.04; a expedição de Certificado de Conformidade do Hardware à Legislação, pelo IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas, com as alterações identificadas pelo fisco; e a realização de análise funcional fiscal de Emissor de Cupom

Fiscal de acordo com o roteiro de análise fiscal, comunica, aos interessados, que nos termos do artigo 37-A da Portaria CAT 55/98, pode ser autorizado para uso fiscal nos termos do artigo 1º da Portaria CAT 41/12, o mencionado modelo e versão, com as seguintes características:

2. FINALIDADE DA ANÁLISE, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E LAUDO TÉCNICO:

NÚMERO do COMUNICADO DEAT
DATA DA EMISSÃO
FINALIDADE
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
LAUDO DE HARDWARE, SE FOR O CASO (órgão   técnico   e número)

003/2012
16/08/2012
Análise de Revisão
Convênio   ICMS 85/01
IPT 123 634-205

3. IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO E DO SOFTWARE BÁSICO:

TIPO
MARCA
MODELO
VERSÃO
CHECKSUM
DISPOSITIVO

ECF-IF
IBM
4610-SJ6
01.00.04
857A
EPROM, M27C4001-45XF1

AUTENTICAÇÕES DO SOFTWARE BÁSICO ATRAVÉS DE ALGORITMOS COM FUNÇÃO DE HASH OBTIDOS COM A UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA HEX WORKSHOP:

MD5
EEF77D69F098933E5B62E12A74DDCEB9

SHA1
A4308A2E2D823BB64DBA4B9425E6914214AA2A14

CHAVE PÚBLICA (MÓDULO)
B8B8C76F9837973BBFB5D0E1B077B8780654101E6E08602E792D


BB45AD219A55C47BA528C99053393E0D0DEB30610E7CD9350A0


D525043E74D83C430BBBDCBE1191E19D14244775BDC1763F3CD


FAD255534A970CEFC6DD9768C0D5FCCF1C306F5CBFE0744ECD7


D19BACF8C05391EB3AE47B7F6B04A69F60068E23167676150A9

CHAVE PÚBLICA (EXPOENTE PÚBLICO)
010001

3.1 IDENTIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO NÚMERO DE FABRICAÇÃO DO EQUIPAMENTO:

FORMATAÇAO GERAL:

FFMMAALLLLLLLLLLLLLL
Vinte caracteres alfanuméricos

FF (COD. FABRICANTE):
IB

MM (MODELO):
04

AA
Ano de fabricação do equipamento

LLLLLLLLLLLLLL
Caracteres  seqüenciais  livres atribuídos  pelo fabricante

4. IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE:

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

IBM BRASIL INDÚSTRIA,  MÁQUINAS   E SERVIÇOS LTDA. – MATRIZ RJ
33.372.251/0001-56

5. CARACTERISTICA DO EQUIPAMENTO CONFERIDA PELO SOFTWARE BÁSICO:

ITEM CARACTERISTICAS SITUAÇÃO

ITEM
CARACTERISTICAS
SITUAÇÃO

5.1.
Cupom Fiscal para  registro  de prestação  de serviço de transporte de passageiro
Não

5.2.
Autenticação
Não

5.3.
Impressão de cheque
Não

CANCELAMENTOS

ITEM
CUPOM EMITIDO
CUPOM EM EMISSÃO
OPERAÇÃO ACRÉSC. ITEM
OPERAÇÃO

DESCONTO ITEM
OPERAÇÃO ACRÉSC. SUBTOTAL
OPERAÇÃO DESCONTO



SUBTOTAL

ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

6. OPERAÇÕES DE CANCELAMENTOS:

7. OPERAÇÕES DE ACRÉSCIMOS E DESCONTOS:

ACRÉSCIMOS
DESCONTOS







ITEM
SUBTOTAL
ITEM
SUBTOTAL





ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN
ICMS
ISSQN

Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

8. TOTALIZADORES:

As identificações textuais e siglas dos totalizadores obedecem às disposições do Ato COTEPE ICMS 43/04;

9. CONTADORES:

As identificações textuais e siglas dos contadores obedecem às disposições do Ato COTEPE ICMS 43/04;

10. INDICADORES:

As identificações textuais e siglas dos indicadores obedecem às disposições do Ato COTEPE ICMS 43/04;

11. SIMBOLO INDICADOR DE ACUMULAÇÃO DE VALOR NO TOTALIZADOR GERAL (GT)

SIMBOLO: ¤ LOCAL DE IMPRESSÃO NO CUPOM FISCAL: À direita do valor do item

12. CARACTERÍSTICAS DO EQUIPAMENTO CONFERIDAS PELO HARDWARE:

12.1 SISTEMA DE LACRAÇÃO:

QTDE DE LACRES LOCAL DE INSTALAÇÃO

01 EXTERNO

A base do ECF que contém os componentes fiscais é fechada com quatro parafusos e encaixada na estrutura do Equipamento

onde está o mecanismo impressor. Essa base possui uma aba vazada para a passagem do parafuso de fixação da base da estrutura

do ECF. Nessa aba há dois orifícios transversais alinhados. O fio de aço, revestido com material isolante passa pelo primeiro orifício

da aba, por um dos dois orifícios contidos no corpo do parafuso metálico tipo fenda de cabeça chata e circular e pelo outro orifício

da aba, onde nas duas pontas desse fio é atracado o lacre plástico.

01 INTERNO - A Memória de Fita-detalhe (MFD) é resinada em um invólucro plástico e este é preso na PCF por dois parafusos.

Um invólucro plástico recobre a EPROM do Software Básico (SB) tendo um dos lados encaixado na PCF. Um parafuso metálico

tipo fenda de cabeça chata e circular, transpassa a aba do invólucro que envolve o Software Básico, a aba do invólucro da MFD e,

posteriormente, a PCF prendendo-os na estrutura metálica da base que contém os componentes fiscais. O fio de aço revestido com

material isolante passa por um dos dois orifícios contidos na cabeça do parafuso e pelo orifício da aba do invólucro do SB, onde nas

duas pontas desse fio é atracado o lacre plástico.

12.2 PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO:

MATERIAL
FIXAÇÃO
LOCALIZAÇÃO

Alumínio
Rebites (2 unid.)
Parte traseira, lateral direita inferior do ECF

12.3 MECANISMO IMPRESSOR:

MARCA
MODELO
TIPO
COLUNAS
ALIMENTAÇÃO DE PAPEL

IBM
4610-TM6
Térmico
48
Sistema Mecânico Automático

12.4 MEMÓRIA FISCAL:

TIPO
IDENTIFICAÇÃO
CAPACIDADE
RECEPTÁCULO ADICIONAL

OTPROM
AT27LV040A (2 unidades)
1 MB
Não Possui

12.5. MEMÓRIA DE FITA DETALHE:

TIPO
IDENTIFICAÇÃO
CAPACIDADE
RECEPTÁCULO ADICIONAL
TIPO DE FIXAÇÃO

NAND FLASH
NAND08GW3B2A




MT29F8G08xxAxAWP

MT29F16G08xxAxAWP

MT29F32G08xxAxAWP
1 GB
Não Possui
Barra de Pinos 2X25

Observação: O Fabricante disponibiliza Módulos de MFD resinados que podem ser substituídos.

12.6. PORTAS:

12.6.1. PLACA CONTROLADORA FISCAL:

PORTA
TIPO DE CONECTOR
DESCRIÇÃO

J6
2X DB9 (Fêmea)
Interface de comunicação (Usuário e Fisco)

J2
RJ11
Interface para Gaveta

J5
Molex Power
Conector de Alimentação com 3 pinos

SW3
Chave de Pressão
Botão de “Seleção”

SW4
Chave de Pressão
Botão de “Confirma”

J10
USB
Interface USB para Usuário

J9
Barra de Pinos 2X25
Conector 2X25 (Fêmea) da Memória Fiscal

J15
Conector
Interliga Solução Fiscal com Mecanismo  de Impressão

J4
Barra de Pinos 1X3
Pinos  de  Jumper   para  MIT e FISCAL

J17
Barra de Pinos 1X3
Barra de Pinos 1X3 Polarizado  para  Micro-Chave

J16
Barra de Pinos 2X25
Conector 2X25 (Fêmea) da Memória Fita Detalhe

J13, J12
Barra de Pinos 2X4
Barra de Pinos 2X4 para  verificação da DLP(MF e MFD)

BT1
Bateria
Bateria  de Litium para  memória  RAM

U5
Memória
Módulo de Memória RAM

U3
Base com 32 pinos
Dispositivo para conexão do SB

13. PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE LEITURAS:

13.1 Para emissão de Leituras Impressas;

13.1.1 Todas as operações de leitura impressa em off-line serão realizadas diretamente no equipamento utilizando-se os botões SELEÇÃO e CONFIRMA localizados na traseira inferior do ECF, conforme parágrafo 9º da cláusula quarta do Convênio ICMS 85/01;

13.1.1.1 Com o equipamento desligado deve-se segurar o botão SELEÇÃO e ligar o equipamento, somente soltar o botão após a impressão do MENU na impressora, seguir o procedimento descrito neste menu impresso;

13.2 Para emissão de Leituras via serial para geração de arquivos magnético;

13.2.1 Com o ECF desligado, conectar o cabo serial na porta FISCO do mesmo;

13.2.2 Conectar a outra extremidade do cabo serial em uma das portas seriais disponíveis no PC;

13.2.3 Ligar o ECF;

13.3 Leitura de Memória Fiscal para meio magnético;

13.3.1 Os requisitos necessários para Leitura da Memória Fiscal são;

13.3.1.1 PC com processador Pentium II 250 Mhz ou superior, mínimo 64 Mb de RAM (128 Mb recomendado);

13.3.1.2. Sistema Operacional Windows XP;

13.3.1.3. Os seguintes programas instalados na mesma pasta: Diretorio eECFc e seus subdiretórios, #Documentos, IBM e os arquivos eECFc.exe, eECFc.ico;

13.4 Para geração de arquivo magnético da MF;

13.4.1 Executar o software aplicativo eECFc.exe, configurado conforme item 12.2 ate 12.3.1.3;

13.4.2. Selecionar com o mouse na coluna “Leituras” a tecla “Gerar Espelho da LMF;

13.4.3 Preencher as informações necessárias e desejadas para extração;

13.4.4. A leitura magnética estará disponível em forma de

arquivo com extensão.TXT, dentro do diretório IBM\Arquivos TXT Espelho;

13.5 Para geração de arquivo magnético da MFD;

13.5.1 Executar o software aplicativo eECFc.exe, configurado conforme item 12.2 ate 12.3.1.3;

13.5.2 Selecionar com o mouse na coluna “Leituras” a tecla “Gerar Espelho da MFD;

13.5.3 Preencher as informações necessárias e desejadas para extração;

13.5.4 A leitura magnética estará disponível em forma de arquivo com extensão.TXT, dentro do diretório IBM\Arquivos TXT Espelho;

13.6 Geração de arquivo em “formato texto”, contendo todos os documentos emitidos no dia pelo ECF, a partir da conversão do código tipo PDF417 (bitmap) impresso no final da Leitura de cada Redução-Z;

13.6.1 Executar o software aplicativo eECFc.exe, configurado conforme item 12.2 ate 12.3.1.3;

13.6.2 Selecionar com o mouse na coluna “Leituras” a tecla “Ler Bitmap RZ”;

13.6.3 Preencher as informações necessárias e desejadas para iniciar captura através de scanner com capacidade de leitura do padrão PDF417;

13.6.4 Efetuar a digitalização por meio de equipamento scanner do código bidimencional (bitmap) constante em uma RZ; 

13.6.5 O arquivo gerado através das leituras dos PDF417 poderá ser visualizado na tecla “Ler Registro Salvo” do eECFc ou disponível em forma de arquivo com extensão .TXT, do diretório IBM\Arquivos TXT Formatadas;

14. DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. O equipamento apresenta capacidade de programação de até 30 (trinta) “Totalizadores não Fiscais”;

14.2. O equipamento apresenta capacidade de programação de até 30 (trinta) totalizadores de “Meios de Pagamento”;

14.3 O equipamento apresenta capacidade de programação de até 30 (trinta) tipos de “Relatórios Gerenciais”;

14.4 O equipamento apresenta capacidade de programação de até 30 (trinta) tipos de “Totalizadores Não-Fiscais”;

14.5 O equipamento apresenta capacidade de programação de até 16 (dezesseis) “Alíquotas”;

14.6 O fabricante disponibiliza os seguintes programas aplicativos e suas funções específicas;

14.6.1 DECODER.EXE, decodificador da AUTENTICAÇÃO DO DOCUMENTO emitido pelo ECF;

14.6.2 WINMTD.EXE, este sw simula aplicativo de varejo com a possibilidade de uso de todos os comandos do ECF incluindo Documentos Fiscais e Não Fiscais, Leituras e Relatórios;

14.7 O equipamento atende às exigências e especificações do Convênio ICMS 85 de 28/09/2001;

14.8. Sempre que ocorrer alteração no software básico ou no hardware do equipamento, deverá ser solicitada revisão de homologação para o equipamento, no termos do Protocolo ICMS 41/06.

14.9 . A presente versão de software básico deverá ser substituída, no prazo de 90(noventa) dias a partir da publicação da versão aprovada, analisada nos termos do Protocolo ICMS 41/06, no âmbito da CO-TEPE/ICMS.

14.10. Este registro poderá ser cassado nos termos da Portaria CAT 36/04 e do Convênio ICMS no 137/06.

14.11. sempre que ocorrer alteração no equipamento, deverá ser solicitada alteração deste registro nos termos da Portaria CAT 36/04 e do Convênio ICMS no 137/06;

14.12. Identificação eletrônica por meio do código MD-5 (Message Digest-5) dos arquivos DLL (Dynamic Link Library) e demais arquivos auxiliares necessários ao funcionamento do programa eECFc :

NOME ARQUIVO

AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA (CÓDIGO MD-5) ibm1.dll 054C2BF8D1065F4C6DAC29C8B3CDF57D

15. REPRESENTANTES DO FABRICANTE NA ANÁLISE FUNCIONAL:

NOME: Alexandre Rodrigues Talarico

CPF: 120.550.638-12

Cargo ou Função: Gerente de Produtos

NOME: Hillar Kaarna

CPF: 521.470.708-82

Cargo ou Função: Especialista Técnico

Local e data da análise: São Paulo (SP), 13 a 15 de Agosto de 2012.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 129/2011

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relativo ao estorno de débito de ICMS indevidamente recolhido (artigo 10 do Anexo XVII do Regulamento do ICMS e Portaria CAT 6/2009).

Processo: UA 80949-678445/2010

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA.

IE:113.905.179.112 - CNPJ: 72.820.822/0001-20

Endereço: Av. das Nações Unidas, 12.901, 14º e 15º andares, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 178/2012

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CREDENCIOU o contribuinte a seguir identificado, para fins de fruição do tratamento tributário previsto no “Programa de Incentivo à Expansão e Modernização do Transporte Ferroviário no Estado de são Paulo – Decreto 54.715/09”.

Processo: UA 12663-125132-2012

Interessada: KLAUSSBER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

IE: 669.170.382.113 - CNPJ: 45.486.321/0001-86

Endereço: Av. Betânia, 281, Jd. Betânia, Sorocaba/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 179/2012

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 5° da Portaria CAT 10/2010, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado o credenciamento previsto no artigo 5° do Decreto 54.715/2009.

Processo: UA 12753-563335/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: USI-TUBOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS

TUBULARES LTDA.

IE: 482.037.486.115 CNPJ: 02.123.477/0001-90

Endereço: R. Christiano Kilmeyers, 546, Pq. Ind. Harmonia, Nova Odessa - SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 215/2012

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe autoriza a efetuar o pagamento do ICMS devido nos termos do art. 426-A do RICMS, mediante apuração mensal e mediante garantia, e Ressarcimento do imposto retido por ST, nos termos do art. 269, IV, mediante emissão de NF-e de ressarcimento.

Processo: UA 51089-619653/2011

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA PANARELLO LTDA

IE: 114.510.841.110 - CNPJ: 01.206.820/0005-20

Endereço: Rua Bernardo Sayão, Bairro Catumbi, São Paulo -SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 216/2012

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, REVIGOROU o Regime Especial relativo à inscrição única no cadastro de contribuintes do ICMS concedido ao contribuinte a seguir identificado

Processo: UA 23704-600421/2005

DEPENDÊNCIA: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: VB TRANSPORTES DE CARGA LTDA.

IE 492.485.659.111 CNPJ: 69.037.463/0001-24

ENDEREÇO: Av. Franz Voegeli, 720, sala 23, Osasco-SP
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